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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO
Estado do Paraná


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
1. INFORMAÇÕES GERAIS
Identificação do setor e/ou departamento demandante:
Gabinetes Parlamentares:
Professora Marli, protocolo nº 2245/2025.
Olinda Fiorentin, protocolo nº 2262/2025.

Katchi Nascimento, protocolo nº 2307/2025.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Conforme informado pelas parlamentares:

A participação no curso é necessária para aprimorar os conhecimentos técnicos e jurídicos acerca da utilização das redes e plataformas digitais no exercício da atividade legislativa. O tema abrange fundamentos constitucionais, jurisprudência e boas práticas na comunicação institucional, garantindo que a atuação do parlamentar nas mídias sociais respeite os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
A crescente demanda social por transparência, ética e eficiência na gestão pública impõe ao agente político o dever de atualização contínua. A participação no curso "LEGISPOST" permitirá à vereadora adquirir conhecimentos sobre os limites constitucionais da comunicação pública, o uso adequado das plataformas digitais e as formas de divulgação das atividades parlamentares de modo responsável, legal e eficiente. 

A capacitação também reforça o compromisso com um serviço público humanizado e tecnicamente embasado, voltado à aproximação entre o Legislativo e a sociedade, além de contribuir para a modernização das práticas institucionais no âmbito da Câmara Municipal.
2.1. Justificativa para a contratação
Segundo as parlamentares:

A contratação se justifica pela importância de capacitar os agentes públicos quanto ao uso ético e responsável das redes sociais, fortalecendo a imagem institucional da Câmara e ampliando o alcance da informação legislativa de maneira transparente e democrática. O curso oferece subsídios técnicos e jurídicos que contribuem diretamente para uma comunicação pública eficiente e constitucionalmente adequada.
A contratação direta justifica-se pela natureza especializada do evento, voltado especificamente à realidade do Poder Legislativo e às demandas da comunicação pública contemporânea. O conteúdo ofertado é singular e diretamente relacionado às funções exercidas pela vereadora, não havendo oferta equivalente em cursos locais ou gratuitos. Além do aprimoramento técnico, a participação contribui para o fortalecimento da representatividade do município, a troca de experiências com outras casas legislativas e a formação de redes de cooperação institucional. Trata-se, portanto, de investimento em capacitação e qualificação do mandato parlamentar, com retorno direto à gestão pública municipal.
2.2. Previsão no plano de contratações anual ou justificativa da ausência de previsão
Os serviços a serem contratados estão contemplados no item 7 do Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal de Toledo-PR para o ano de 2025.
2.3. Referência aos instrumentos de planejamento/programas/convênios da Câmara Municipal de Toledo.

Conforme prevê a Resolução nº 23, de 7 de julho de 2014, mais precisamente quanto ao inciso I do § 1° do artigo 2º, este estabelece um limitador para concessão de diárias aos parlamentares quando da participação em eventos, tais como, cursos, seminários, congressos, palestras e congêneres, num quantitativo máximo de 3 (três) deslocamentos semestrais:

“Art. 2º - ...

§ 1 º - A concessão de diárias para participar de eventos, tais como, cursos, seminários, congressos, palestras e congêneres, será limitada em até:

I - 3 (três) deslocamentos semestrais por vereador solicitante;”
...

§ 3 º - A concessão de diárias prevista no § 1º deste artigo será limitada a um deslocamento semestral por vereador para qualquer ponto do território nacional, ficando os demais deslocamentos restritos ao território do Estado do Paraná.

Conforme Informação do Departamento Administrativo nº 183, 184 e 189/2025, as parlamentares já realizaram deslocamentos com concessão de diárias para participação em evento no segundo semestre de 2025, conforme segue:
Professora Marli, 2 deslocamentos;

Olinda Fiorentin, 2 deslocamentos;

Katchi Nascimento, 1 deslocamento.
2.4. Requisitos necessários para a contratação
O deslocamento até a localidade do evento se dará por meio de veículo oficial, conforme informado nos pedidos das parlamentares e no Ofício nº 549/2025 DGCM no protocolo nº 2245/2025, emitido pelo Diretor-Geral.
A responsabilidade é do requerente em providenciar e arcar com as demais despesas (hospedagem, alimentação, entre outras relacionadas a participação no evento) tendo em vista a concessão de pagamento de diárias.

Deverá ser apresentado o relatório de viagem das atividades de que participar durante a ausência do Município, conforme estabelecido no artigo 7º da Resolução nº 23/2014 e a certificação do evento.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Conforme informado pelas parlamentares:

No Paraná, esta proposta se destaca como a mais relevante e adequada do mercado atual, por ir ao encontro dos objetivos de aprimoramento. O conteúdo programático atende plenamente às demandas do mandato parlamentar, conforme documentado no anexo, incluindo o perfil dos palestrantes.
A escolha pelo evento "LEGISPOST" decorre de levantamento de mercado que evidenciou a relevância temática e a adequação do conteúdo ao contexto legislativo. O curso é amplamente reconhecido pela qualidade metodológica, corpo docente qualificado e abordagem prática das questões constitucionais relacionadas à comunicação política e institucional.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO
A solução identificada para atendimento da necessidade explicitada é a aquisição da inscrição para a participação no curso LEGISPOST: Criação de conteúdo legislativo para redes e plataformas digitais – Perspectivas e Limites Constitucionais ofertado pela empresa GESTÃO PÚBLICA BRASIL LTDA, que será realizado na modalidade presencial na cidade de Curitiba/PR, nos dias de 11 a 14 de novembro de 2025, a ser contratado por meio de processo de inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021.
Ainda conforme as parlamentares:

A participação no curso possibilitará a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos na rotina de comunicação parlamentar, fortalecendo os atos legislativos por meio de conteúdos informativos, educativos e alinhados aos princípios constitucionais. Essa capacitação representa uma solução efetiva para o aprimoramento da transparência e do relacionamento entre o Legislativo e a população.
A solução adotada considera a exclusividade, qualidade e pertinência do conteúdo do evento, o qual oferece formação direcionada às necessidades do Poder Legislativo. Quanto ao deslocamento, opta-se pelo uso de veículo oficial da Câmara Municipal, em razão da distância entre Toledo e Curitiba e visando à economicidade e eficiência administrativa.
4.1. Estimativa das quantidades
Conforme solicitado pelas parlamentares nos protocolos citados no item 1, será necessária a contratação de 3 (três) inscrições.
4.2. Estimativa do preço da contratação
O valor de cada inscrição será de R$ 2.190,00 (dois mil, cento e noventa reais), totalizando assim R$ 6.570,00 (seis mil, quinhentos e setenta reais) para as três inscrições, conforme folder e documentação anexos aos protocolos, sendo este o valor total da contratação.
5. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Parcelamento não se aplica para este tipo de contratação.
5.1. A contratação será global, por lotes de itens, ou por itens:
A contratação será realizada por item, conforme segue:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd
	Unitário R$
	Valor R$

	1
	Inscrição no evento LEGISPOST: Criação de conteúdo legislativo para redes e plataformas digitais – Perspectivas e Limites Constitucionais, que será realizado na modalidade presencial na cidade de Curitiba/PR, nos dias de 11 a 14 de novembro de 2025
	UN
	3
	2.190,00
	6.570,00


6. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
Não haverá necessidade de providências prévias por parte da Administração, tendo em vista que a empresa a ser contratada ficará responsável integralmente pelo objeto a ser executado (local, estrutura e material didático), bastando somente que seja concedido meio de transporte e as diárias conforme regulamento às requerentes previamente inscritas nesta capacitação.
7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido.
8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Conforme citados pelas parlamentares em seus pedidos:
Com a conclusão do curso, espera-se que o parlamentar esteja mais capacitado para gerir e produzir conteúdo legislativo de forma ética, técnica e constitucional, fortalecendo a comunicação institucional, evitando infrações legais e promovendo uma maior aproximação com a sociedade. O resultado será uma atuação mais moderna, transparente e eficiente no exercício do mandato.
Os resultados esperados com a participação no curso incluem:

• Capacitação técnica para o uso responsável e estratégico das redes e plataformas digitais na divulgação das ações legislativas;

• Observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

• Aprimoramento da comunicação institucional, prevenindo práticas inadequadas como promoção pessoal ou uso indevido de recursos públicos;

• Fortalecimento da transparência e da participação cidadã, aprimorando a relação entre o Legislativo e a sociedade;

• Melhoria da qualidade da informação pública e da prestação de contas das atividades parlamentares;

• Modernização da gestão da comunicação legislativa, em sintonia com os valores republicanos e democráticos.”
9. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS
Não se vislumbram impactos ambientais decorrentes desta contratação.
10. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO E VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando a opção das parlamentares pela capacitação solicitada, cabendo a estas a escolha de eventos, cursos e capacitações visando uma melhor atuação em seu mandato parlamentar, e as informações apresentadas por elas neste Estudo Técnico Preliminar, fica evidenciado que a contratação se mostra viável tecnicamente, dada a notória especialização conforme documentação juntada, sendo uma das maneiras para obtenção de conhecimento e, consequentemente, para que haja melhoria contínua na prestação do serviço público. Vislumbrando ainda que estas capacitações poderão ser contratadas por meio de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei 14.133/21, encaminho para prosseguimento da pretensão contratual.

Toledo, 4 de novembro de 2025.

JAIR MENONCIN SCARPATO

Diretor-Geral

Responsável pela elaboração:

Valmir Alves de Moura 
Coordenador do Departamento Administrativo 
____________________________________________________________________________________________________

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves

Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030
Fone (45) 3196-2800
www.toledo.pr.leg.br
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